
A Sua Excelência o Senhor 
Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
Congresso Nacional 
Brasília - DF 

Aviso nº 1509 - GP/TCU 
 

Brasília, 23 de outubro de 2020. 
 
 
 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimento, cópia do 

Acórdão nº 2.832/2020 proferido pelo Plenário desta Corte, na Sessão Telepresencial de 

21/10/2020, ao apreciar o processo nº TC-026.994/2018-6, da relatoria do Ministro Raimundo 

Carreiro. 

Esclareço que os referidos autos tratam de representação formulada pelo 

Procurador da República no Distrito Federal João Gabriel Morais de Queiroz acerca de 

possíveis irregularidades relacionadas à renúncia fiscal decorrente da republicação do 

Decreto nº 7.742/2012 e revogação da Portaria nº 221/2014, do então Ministério da Fazenda, 

assim como eventual prejuízo financeiro aos cofres públicos dela decorrentes. 

Por oportuno, informo que o Relatório e o Voto que fundamentam a aludida 

Deliberação podem ser acessados no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

 

Atenciosamente, 

 
 

(Assinado eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
Presidente 

 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66130599.
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ACÓRDÃO Nº 2832/2020 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 026.994/2018-6.    
1.1. Apensos: 009.109/2019-6; 034.873/2018-0 
2. Grupo II – Classe de Assunto: VII - Representação  
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Macroavaliação Governamental (SEMAG). 
8. Representação legal: não há 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pelo Procurador da 
República no Distrito Federal João Gabriel Morais de Queiroz acerca de possíveis irregularidades 
relacionadas à renúncia fiscal decorrente da republicação do Decreto 7.742/2012 e revogação da 
Portaria 221/2014, do então Ministério da Fazenda, assim como eventual prejuízo financeiro aos cofres 
públicos dela decorrentes, sob a alegação de que o referido decreto, ao ter alterado as alíquotas 
incidentes sobre os concentrados para refrigerantes, não teria observado as condições estabelecidas 
para instituição ou ampliação de renúncias de receitas tributárias, em especial a estimativa de impacto 
orçamentário e financeiro; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, 
ante as razões expostas pelo Relator, em:  

9.1. com fundamento no art. 237, inciso III, do Regimento Interno do TCU, conhecer da 
presente representação, tendo em vista que atende aos seus requisitos de admissibilidade, para, no 
mérito, julgá-la parcialmente procedente; 

9.2. nos termos do art. 59, § 1.º, inciso V, da Lei Complementar n.º 101/2000, alertar o 
Poder Executivo Federal de que a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária dos quais decorram renúncias de receitas, por ato normativo do Poder Executivo, deve 
obedecer os requisitos previstos no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ressalvadas as hipóteses 
do art. 14, § 3.º, inciso I, do referido diploma, bem como o art. 113 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e os dispositivos pertinentes da Lei de Diretrizes Orçamentárias em vigor, 
aplicando-se, no que couber, a resposta do Tribunal de Contas da União na Consulta julgada por meio 
do Acórdão n.º 1.907/2019-TCU-Plenário, relator Ministro Raimundo Carreiro; 

9.3. dar ciência desta deliberação ao representante, à Procuradoria da República no Distrito 
Federal, ao Ministério da Economia, à Casa Civil da Presidência da República, à Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado Federal, à Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos 
Deputados e à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional; 

9.4. Arquivar os autos. 
 
10. Ata n° 40/2020 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 21/10/2020 – Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2832-40/20-P. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66049762.
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13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministros presentes: Ana Arraes (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, 
Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator), Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa, André 
Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
ANA ARRAES 

(Assinado Eletronicamente) 
RAIMUNDO CARREIRO 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
LUCAS ROCHA FURTADO 

Procurador-Geral, em exercício 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66049762.


